
    CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

ParecerJurídico nº 206/2021

Assunto: Projeto de Lei nº 97/2021 - Autoria do Vereador Aldemar Veiga Junior — Altera o
artigo 1º da Lei nº 6.084, de 27 de abril de 2021, que “Determina a execução cronológica
dos serviços de poda, corte, remoção com destoca e substituição de árvores do passeio
público e dos logradourosmunicipais por ordem sequencial das solicitações, na forma que
especifica”.

À Comissão de Justiça e Redação
ExcelentíssimoPresidente SidmarRodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

altera o artigo 1º da Lei nº 6.084, de 27 de abril de 2021, que “Determina a execução

cronológica dos serviços de poda, corte, remoção com destoca e substituição de árvores do

passeio público e dos logradouros municipais por ordem sequencial das solicitações, na

forma que especifica”.

Consta da justificativa que a proposição tem como objetivo (...)

aprimorar as disposições hoje vigentes e emergentes do artigo 1º da Lei nº 6.084/2021, para

o fim de constar expressamenteas possibilidadesde exceção da ordem dos serviços de poda,

corte, remoção com destoca e substituição de árvore de passeio público e dos logradouros

municipais saírem da ordem sequencial das solicitações, por meio de um rol taxativo que

prevê os requisitos autorizadores para. tanto, trazendo maior segurança jurídica aos

munícipes e ao Poder Público ao fornecer critérios objetivos e retirar qualquer subjetividade

na análise dos pedidos dessa natureza.
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Assim, o projeto propõe a alteração do artigo 1º da Lei nº 6.084/21,

nos seguintes termos: 
Redação atual do

artigo 1º da Lei nº 6.084/21
Redação proposta no

Projeto de Lei nº 97/2021 
 

Art. 1º A execução dos serviços de poda,

corte, remoção com destoca e substituição

de árvores do passeio público e dos

logradouros municipais pelo órgão

competente deve obedecer à sequencia

cronológica das datas das solicitações.

 

Art. 1º A execução dos serviços de poda,

corte, remoção com destoca e substituição

de árvores do passeio público e dos

logradouros municipais pelo órgão

competente deve obedecer à sequência

cronológica das datas das solicitações,

excetuados:| prioridades com justificativas técnicas;

H — quando o atendimento ocorrer na

mesma região, de acordo com a logística da

execução do trabalho;
ll — necessidade de apoio da CPFL —

Companhia Paulista de Força e Luz;

IV — decorrentes de eventos climáticos que

exige urgência no atendimento;

V — na destoca e supressão de exemplar

arbóreo, respeitado processo licitatório. 
Ab inítio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissõese/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
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“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que

a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica,

que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do

ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na

oportunidadedo julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito

Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

No que tange à competência entendemos que o projeto enquadra-se

Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legislar sobre assuntosde interesse local;

(...)

Pois bem, analisando os dispositivos do Projeto em comento,

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia,
legislar sobre tudo quanto respeite oo interesse local, tendo
como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais
e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe
privativamente,entre outras, as seguintes atribuições:

(..)

Página 3 de 7 
PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br

“O

  
 



 

  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

actda iNT 
Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas
as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a
legislação Federal! e Estadual e fiscalizar, mediante controle
externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as

empresas em que o Município detenha a maioria do capital
social com direito a voto, especialmente:

!- legislar sobre assuntos de interesselocal;

(...)

Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é

interesse privativo da localidade; não é interesse único dos

municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade,

essa unicidade, bem reduzidoficaria o âmbito da Administração

local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que

não o seja reflexamente da União e do Estado-membro, como,

também, não há interesse regional ou nacional que não ressoe

nos Municípios, como partes integrantes da Federação

brasileira. O que define e caracterizao 'interesse local”, inscrito

como dogma constitucional, é a predominância do interesse

do Município sobre o do Estado ou da União”. (gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6º ed., atualizada por Izabel
Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993,

Malheiros, p. 98)

No tocante à iniciativa Parlamentar a matéria da proposição em

comento não é de inciativa privativa do Prefeito, art. 48 da Lei Orgânica do Município e art.

24, 8 2º Constituição Bandeirante, logo, o Projeto de Lei atende os preceitos legais em

relação à regra de iniciativa:
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    ESTADO DE SÃO PAULO 
Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

! - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireto e autárquica, bem como a fixação da respectivo

remuneração;

!! - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública;

Hll - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento

de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao

Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

(..e)

$ 2º - Compete, exclusivamente,ao Governador do Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1-criaçãoe extinção de cargos, funçõesou empregos públicos no

administraçãodireta e autárquica,bem como a fixação da respectiva

remuneração;

2-criação e extinção das Secretariasde Estado e órgãos da

administraçãopública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR) -

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3-organizaçãoda Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadasas normas gerais da União;

4- servidorespúblicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR) - Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
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ESTADO DE SÃO PAULO 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade,

bem como fixação ou alteraçãodo efetivo da Polícia Militar; (NR) -

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

6- criação, alteraçãoou supressãode cartórios notariais e de

registros públicos.

Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal

que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa entre o Chefe

do Poder ExecutivoMunicipal e os Membros do Poder Legislativo desta esfera federativa.

Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911)

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder

Executivo lei que, embora crie despesapara a Administração,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, $ 1º,

"a", “c" e "e", da ConstituiçãoFederal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do

Município do Rio de Janeiro. instalação de câmeras de

monitoramento em escolas e cercanias. 3.

inconstitucionalidadeformal. Vício de iniciativa. Competência

privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não

usurpa q competência privativa do chefe do Poder Executivo

lei que, embora crie despesa para a Administração Pública,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos
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ESTADO DE SÃO PAULO 
nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão

geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta

Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE 878911 RG,

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016,

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-

217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016)

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação da

Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos preceitos

da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e

a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição

Federal.

Ante ao exposto concluímos pela legalidade e constitucionalidadedo

projeto. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 10 de maio de 2021. 
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